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			Este livro é dedicado a todas/os educadoras/es que passaram pelo Projeto Escola Zé Peão, nesses últimos 25 anos, aqui representadas/os pelas educadoras:


			Rosângela Lira da Silva (in memoriam), que participou do PEZP nos anos de 1990 e 1991. Foi uma das primeiras educadoras do Programa Tijolo Sobre Tijolo.


			Joseane de Souza Martins (in memoriam), que atuou como educadora no PEZP em salas do TST de 2003 a 2005. Cursava Pedagogia e chegou a iniciar a área de aprofundamento em Educação de Jovens e Adultos, escolha influenciada pela sua atuação no projeto. Muito comprometida e envolvida com as atividades do projeto, era meiga e tinha um sorriso encantador.


			Por último, uma amiga, uma confidente, um ser de luz que, durante sua breve passagem aqui entre nós, nos trouxe muitas alegrias. Todos os dias lembro dela e a falta que faz a quem a conheceu: Milene Maria Machado de Deus, que atuou no Projeto Escola Zé Peão no período de 1999 a 2002 em turmas do TST.
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			Prefácio


			Aprendendo com o trabalho e fazendo história


			 


			“Meu nome é Benedito. 


			Sou do interior.


			Moro na capital.


			Aqui trabalho na construção civil.


			Levanto edifícios, levanto casas,


			Levanto pontes e cavo galerias.


			A minha mão faz a cidade maior.


			Sonho construir uma boa casa.


			A casa da minha família.”


			 


			Após 25 anos, pode ser que o nosso Benedito de 1991 já esteja aposentado. Se voltou para o interior, esperamos que ele esteja morando numa boa casa talvez como parte do projeto “Minha Casa, Minha Vida”, ou pelo menos morando em sua própria casa com energia elétrica e água. Os seus filhos devem ser todos grandes e esperamos, também, que alguns já tenham passado por esta ou outra universidade. Esperamos que nenhum deles tenha precisado de uma Escola Zé Peão para poder exercer o seu direito à educação.


			Benedito sonhou em construir uma boa casa. Em 1990, o Sindicato das Indústrias da Construção Civil e do Mobiliário (Sintricom) e um grupo de professores do Centro de Educação também sonharam. Sonharam em construir uma boa escola, uma escola que alfabetizava, mas uma escola diferente; uma escola para e com o operário da construção civil. Não pensaram em uma escola sindical, mas em uma escola que oferecesse ao operário as ferramentas necessárias para que ele pudesse reivindicar os seus direitos – um salário decente, condições de trabalho seguras, alimentação apropriada, uma vida digna. Juntos, sindicato e universidade desenvolveram uma parceria profícua, respeitosa e profundamente pedagógica. O sindicato mobilizava, convencia e, quando necessário, brigava com os patrões. A universidade buscava conhecer de perto a realidade da construção civil, formava estudantes como educadores, criava novas metodologias de ensino e elaborava material didático. Juntos, sindicato e universidade lutavam, cada um com suas ferramentas, para a justiça social, para um mundo melhor, para o respeito à dignidade humana de todas as pessoas. 


			Todos aprenderam. O sindicato aprendeu a importância da escola para uma categoria mais informada, mais participativa, mais combativa. A universidade aprendeu a importância de uma educação pensada para e com o trabalhador, aprendeu a escutar e observar e não somente falar. Os operários aprenderam a ler e escrever a palavra, mas a ler e escrever o mundo também. As educadoras e os educadores aprenderam a ensinar de uma forma diferente, possivelmente aprenderam mais com seus educandos do que ensinaram.  Juntos, fizemos um pouco de história, mostrando claramente que quem faz a história somos nós.


			Tentar resumir 25 anos de história é muito arriscado. Mas talvez seja possível resumir os ganhos em quatro categorias: política, pedagógica, profissional e pessoal – os quatro “p’s”. Politicamente, a categoria da construção civil se fortaleceu e ganhou respeito. A universidade também avançou na sua compreensão de uma extensão politicamente comprometida não em termos partidários, mas em termos de justiça social. Pedagogicamente, todos aprenderam profundamente com o trabalho de parceria, com as lutas para constantemente melhorar o processo de aprendizagem e de tornar o ato de aprender em um ato de prazer. Somos todos melhores profissionais – sindicalistas, professores, educadores, trabalhadores – por termos participado da escola. E, finalmente, um elemento que, às vezes, esquecemos ou minimizamos: o impacto da escola sobre as pessoas como seres humanos. Numa roda de conversa com os antigos e atuais educadores da escola, que fizeram parte das comemorações desse quarto de século da escola, uma grande parte do grupo se considerou melhores seres humanos por terem passado por ela. Assim, politicamente, pedagogicamente, profissionalmente e pessoalmente a escola tocou a vida de inúmeras pessoas.


			Hoje vivemos momentos tenebrosos e assustadores em termos nacionais e globais. No entanto, como disse Gramsci, “Contra o pessimismo da razão, o otimismo da prática”. A nossa prática como Escola Zé Peão nesses 25 anos nos oferece um belo exemplo do otimismo da prática e da possibilidade de sermos agentes de mudança.


			As autoras e os autores deste livro são todas pessoas que desempenhavam papéis importantes na escola ao longo dos últimos 25 anos, como professores-alfabetizadores, coordenadores e coordenadores pedagógicos. Nenhum deles é observador desinteressado. São pessoas que fizeram da sua prática um campo também de reflexão e sistematização, buscando aprofundar, teorizar e compreender o processo educativo no sentido mais amplo. Vários capítulos apresentam resultados de pesquisas de mestrado e doutorado: sempre consideramos essa dimensão da pesquisa fundamental para a saúde da escola.


			Os capítulos também representam diferentes momentos da escola em termos temporais. O primeiro e terceiro, por exemplo, foram originalmente escritos na década de 90 e se tornaram “sempre presentes” nos cursos anuais de formação inicial. Para este livro foram revisados, porém não alterados substancialmente. O segundo capítulo busca entender o surgimento do novo sindicalismo na década de 90 e, dentro desse movimento, a criação da Escola Zé Peão. O foco da maioria dos outros, que são mais recentes, reflete as preocupações com a formação e o locus do educador. O último discute e levanta preocupação com a segurança alimentar e nutricional dos alunos-trabalhadores também com base numa pesquisa desenvolvida nos canteiros de obra.


			Existem pelo menos três motivos para organizar e publicar esta coletânea de textos. Primeiro, um projeto de extensão que, apesar de enfrentar desafios constantes de natureza financeira e de infraestrutura, consegue manter um programa educacional de qualidade durante 25 anos, precisa ser celebrado. Segundo, uma escola que tem contribuído para a educação e formação cidadã de milhares de operários da construção civil e suas famílias, bem como para a formação de centenas de educadores, não é qualquer escola. E, por último, as reflexões sobre essa experiência merecem ser divulgadas como uma contribuição valiosa para o conhecimento sobre processos de alfabetização numa perspectiva da educação popular.


			Não é po\ssível concluir sem alguns agradecimentos. Agradecemos a todos que fazem o Sintricom; à universidade por seu apoio para a escola enquanto projeto de extensão; a todos os coordenadores e assessores passados e presentes. Agradecemos a todos os estudantes que se tornaram professores alfabetizadores da escola. 


			Ao longo desses 25 anos, a escola contou também com o apoio financeiro de várias organizações e entidades: Oxfam, Cafod, Manos Unidas, MEB, Ministério do Trabalho, MEC/Programa Brasil Alfabetizado, IES2 – Inovação, Educação e Soluções Tecnológicas, a Secretaria Municipal e do Estado de Educação. Todos contribuíram para fazer da Escola Zé Peão o que ela tem sido.


			Viva o Zé Peão! Viva!


			 


			Timothy D. Ireland


			João Pessoa, 1º de março de 2017.


		






			1


			“Vocês não querem uma obra, vocês querem um hotel”


			 


			Entrevista de Paulo Marcelo de Lima a 


			Lindemberg Medeiros de Araújo e Timothy Ireland1


			Lindemberg Medeiros: Estamos completando os 25 anos da Escola Zé Peão, uma experiência reconhecida por todos como exitosa. Poderia relembrar como tudo isso começou?


			Paulo Marcelo: A gente talvez se lembre de um pedaço. Quando surge a ideia de organizar o Projeto – e o Timothy deve lembrar bem disso –, o sindicato priorizava a combatividade pelos direitos básicos. A gente tinha os direitos básicos com muita fragilidade. Imagine você se preocupar com água para beber, com um lugar decente pra dormir, com um chão de obra limpo. As pessoas que construíam reclamavam que a gente estava pedindo por um hotel. “Vocês não querem uma obra, vocês querem um hotel”, diziam. A visão de quem construía era de que obra é lugar de sujeira, de resto de cimento, de material de construção, e o trabalhador tinha que se adaptar naquele ambiente ali. A gente vem dessa história. 


			Em 1987, quando a gente entrou pra direção do sindicato e tentava tomar pé da situação ali na primeira campanha salarial, não se tinha noção do que era isso de como fazer. Não sabíamos nada. E três anos depois você vir com uma ideia como essa! 


			Lindemberg Medeiros: Mas, aconteceu... Você poderia lembrar como surgiu a ideia?


			Paulo Marcelo: A gente tinha construído essa ideia lá atrás, a partir de uma provocação do Timothy. E lá na frente ele retoma a provocação: por que a gente não faz? Isso nas vésperas de uma campanha salarial – que era a de 90 –, montando a convenção coletiva. Foi num momento extremamente bom para colocar essa cláusula para a gente discutir. A gente se perguntava: mas como fazer isso? Como discutir educação se a gente tem uma direção que tem vários companheiros com dificuldade de leitura e escrita? Para aquele momento, parecia absurdo você estar reivindicando o básico e querer educar, alfabetizar o trabalhador. É lógico que para o sindicato era um salto extremo. Por que você tinha que pensar em educação se você não tinha ainda nem formação política? Como você ia pensar a educação falada e escrita? Então, para mim, era um impacto muito grande. Numa outra oportunidade, numa entrevista na qual se falava de produtividade, eu acabei falando de educação. O entrevistador ficara estarrecido: “Mas como é que uma pessoa está defendendo produtividade na construção civil e o cara trabalhar por produtividade”? E eu disse: “Não, é porque talvez a produtividade ajude num elemento que é muito importante e você não imagina; quem sabe o trabalhador não se interessaria por matemática, por leitura”. 


			O trabalhador tinha muita dificuldade de ler o mosquitinho do sindicato, o panfleto. Ele fazia aviãozinho e jogava lá, achava bonito quando ele encaixava na fresta do tijolo. Não lia nada. Então quem sabe com a produtividade, a gente incentivando uma produtividade bem feita. E aí ele disse: “Por que vocês não pensam nisso?” E eu disse: “Porque é muito difícil de pensar”.


			Lindemberg Medeiros: Pode-se dizer então que de provocação em provocação, de discussão em discussão, já havia uma reflexão? Que isso vinha sendo maturado?


			Paulo Marcelo: Mas aí é onde eu coloco a importância da provocação. Foi muito grande; e a importância dela nascer de dentro de um Centro Acadêmico. Talvez a direção como um todo – não estou falando dos mais novos, eles já pegaram a coisa andando da metade para final – tenha aproveitado muito pouco disso. Eles não faziam a relação da importância de um sindicato de operários vinculado a programas da universidade. Do ponto de vista do conhecimento, eu acho que ninguém nunca aproveitou como eu aproveitei. Era um conhecimento enorme e numa velocidade muito grande. Você se sentava com vários Centros da Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Íamos para o Centro de Tecnologia, para o Centro de Educação, para a Sociologia; íamos para vários espaços da UFPB, e em cada lugar a gente aprendia uma coisa diferente.


			Pelo fato de ser operário e não ter tido acesso à universidade, a gente percebia que as pessoas ficavam ali meio que curiosas para saber: “Mas como?”. Muita gente me perguntou mesmo no pé do ouvido: “Tá bom, falar aqui é bom, mas dirigir lá o sindicato como é?”. “Ser operário e patrão, como é isso?” “Porque vocês têm funcionários, técnicos trabalhando, engenheiros”. As pessoas pensavam que tínhamos engenheiros. Nós tínhamos engenheiro assessorando, mas não como funcionário do sindicato. Então, aquilo gerava curiosidade porque era uma coisa nova para muita gente. Eu não sei se vou conseguir medir a importância disso. Até pelo fato de ser único no Brasil até hoje. São 30 anos de convivência com muita gente que bebeu naquela fonte. Mas o Projeto foi se tornando referência; ele deu a possibilidade do sindicato se tornar uma referência não apenas para a universidade, mas para a imprensa, os intelectuais, advogados e assim por diante, uma referência para o mundo jurídico do trabalho. As pessoas passaram até a respeitar mais o sindicato.


			Lindemberg Medeiros: Referência para o “mundo jurídico do trabalho”? Como se deu essa constatação?


			Paulo Marcelo: Tínhamos uma justiça muito mais reacionária do que hoje. Um dia chegou um processo no sindicato, ainda no início dos anos 90, contra a cobrança de uma taxa que fazemos normalmente no sindicato. Pedindo para devolver o dinheiro. E eu fui escrever a defesa. Imagine, eu escrevi a defesa política e a advogada deu o toque jurídico e depois levou pra justiça. A universidade já tinha publicado o livro Benedito – o homem da construção; e o livro serviu de material para dizer onde investíamos o dinheiro. Na verdade era muito dinheiro investido, já que era gasto na mobilização. E foi incrível. A nossa advogada foi lá para essa demanda e depois voltou ao sindicato dizendo: “Não fomos condenados a nada, a devolver nada. Só alertados para fazer as coisas dentro da lei”.  Eu disse: “Então vamos continuar fazendo o que estamos fazendo que esteja dentro da lei”. E, até hoje, 30 anos depois, as pessoas têm esse respeito pelo sindicato porque ele apareceu junto. 


			Lindemberg Medeiros: Você considera que isso era reflexo de uma modalidade de formação que estava embutida no processo como um todo?


			Paulo Marcelo: Eram duas coisas importantes: você trabalhava a formação política, trabalhava a educação, a leitura e a escrita; e você trabalhava a reivindicação. Era um pacote de coisas interessantes que não havia na época; e eu não sei se algum dia se irá ver em alguma outra instituição sindical numa velocidade tão grande. A gente fazia tudo junto. Você ia visitar uma obra para discutir as condições de trabalho, mas também para falar para os trabalhadores que eles deviam aprender a ler e escrever. Você ia dizer na obra que todos tinham que lutar por salários, por comida, por transporte, por saúde. Fazíamos tudo junto. Discutíamos segurança, meio ambiente, salário, educação. Eu vejo as pessoas falarem sobre isso, mas não vejo elas transformando isso numa ação sindical. Nesses anos todos tenho procurado algo semelhante e não encontro. O que vejo é as pessoas fazendo uma coisa ou outra. Elas pegam uma coisa específica e trabalham em cima disso, mas trabalhar o pacote de coisas que a gente trabalhou, fazendo seminários com centros acadêmicos, levando pessoas para estagiarem no Seampo2, por exemplo, não vejo. São coisas assim, que se não fosse o Projeto e as ramificações dele, não se tinha os elementos que se teve para falar dele lá fora e ele ser reconhecido no Brasil e no exterior. O Projeto estava nas assembleias e nos seminários do sindicato, nas assembleias do movimento sindical; para onde você ia, você falava do Projeto. Meados de 90 em diante a gente percebe que não podia mais parar ali. Chegou um momento em que o Projeto se tornou irreversível, não podia parar mais. Em cada convenção coletiva ele era renovado sem pestanejar, sem nenhum questionamento do empresariado ou dos trabalhadores.


			Lindemberg Medeiros: Mas aqui e ali sempre existia certa resistência por parte dos empresários com relação ao Projeto, não? É fácil abrir sala de aula nos canteiros?


			Paulo Marcelo: Nunca foi fácil, mas a autoridade do Projeto era uma garantia. Ainda hoje não é fácil, mas percebe-se que, quando o Projeto chega a uma empresa, as pessoas têm vergonha de dizer não. Tem um momento que alguns grupos maiores percebem a importância do Projeto. E alguns mais atrasados avaliam ainda outra coisa: o meu operário na sala de aula, o que também era verdade, não está praticando uma situação que não é legal. Por exemplo, havia muito consumo de bebida alcoólica e a escola tinha esse poder de levar um grupo a sair daquele consumo momentaneamente. Ainda hoje é assim, o trabalhador tem essa cultura. A gente gosta de álcool, gosta de tomar uma cachaça. E os empresários tinham isso na cabeça: que se o trabalhador não tinha nada para fazer ia tomar cachaça. Alguns empresários faziam essa relação; e nem sempre era assim, nem sempre era verdade. Quando você tinha na sala de aula muitos evangélicos, um grupo desses na sala parece que ajudava. Eu nunca me dei conta disso, de pesquisar isso. Só que aqui e acolá eu perguntava: “Quem gosta de molhar a palavra nos finais de semana?” e as pessoas levantavam a mão. Nem sempre era a maioria; nunca foi a maioria, mas era um grupo bom. 


			Lindemberg Medeiros: Mas a questão da alfabetização, do saber ler e escrever também pesava positivamente, não?


			Paulo Marcelo: Eu lembro muito da fala do corpo gerencial da Construtora Hema, por exemplo. Em alguns momentos ele dizia: “Mandei o trabalhador pegar o material que estava no almoxarifado e ele trouxe trocado. Se ele soubesse ler não teria cometido esse erro”. Tinha um almoxarife que sabia ler, mas mesmo assim acontecia essa dificuldade de entender que tipo de material era utilizado para determinado serviço. Nós participamos de um seminário com um ex-presidente do Sindicato da Indústria da Construção Civil de João Pessoa (Sinduscon), que fez grandes elogios ao fato de ter sido o sindicato precursor da ideia da alfabetização; criticando outra instituição (ligada ao patronato) que também fazia educação e que deveria estar presente no evento e não estava. Para mim, um tipo de fala como essa chegar à cabeça do dirigente patronal, admitindo a importância da educação, fazendo referência ao sindicato, era muito bom. E, mais ainda: para esse povo, era muito difícil, impossível até, compreender como é que um sindicato de operários busca e encontra num Centro Acadêmico, dentro da UFPB, espaço para trabalhar uma demanda como essa. Eles não entendiam isso: como é que a universidade estava lá. E isso dava um valor enorme. A universidade, na cabeça deles, foi muito atrevida em se meter nessa coisa, ir lá e transformar isso em uma ação educacional, fazendo aquela proposta virar projeto.


			Lindemberg Medeiros: Você consegue perceber reflexos dessa experiência do Sintricom no sindicalismo paraibano?


			Paulo Marcelo: Então, para mim é num momento como esse que a gente na verdade aparece. Porque tem coisa que existe, mas você não vê muito. Mas eu acho que o sindicalismo aqui na Paraíba se inspirou muito em ações como a que nós fizemos. Não chegamos a provocar o movimento sindical, mas eles falavam muito do trabalho da construção civil e se espelhavam muito nesse trabalho; muitos sindicatos, até de categorias de servidores públicos. Eu acho que isso foi fundamental para o crescimento do sindicato. Como formação para o trabalhador, o que é que a gente queria? Eu sempre tive isso na mente. Se você não for provocado você se acomoda. Eu dizia muito isso. “Olha, a gente precisa provocar a categoria para ela nos provocar”. Porque se você não tiver essa provocação, você não irá reagir. Por mais que você queira, se você não encontrar alguém com quem você converse, com quem você dialogue no seu dia a dia, alguém que responda à sua provocação ou lhe provoque de alguma forma, você vai cair naquele marasmo de não visitar mais, vai diminuir a sua ação política. E aconteceu exatamente isso. O Projeto provocava uma reação na direção, que passava a estar mais presente. O trabalhador começava a questionar, a falar mal do sindicato, começava a dizer que o sindicato não estava mais presente. Se a gente não for provocada aqui, se o cara não ligar pedindo para que a gente vá ao canteiro de obra, a gente não vai. Nós vamos onde as pessoas nos chamam.


			Lindemberg Medeiros: Nunca foi muito explicitado o fato da direção do sindicato assumir a sua função educativa. Essa estratégia da visita aos canteiros, que foi uma coisa intensiva. Eu acho que isso foi fundamental e era os dois lados da escola. Um lado era o sindicato reconhecendo seu papel educativo, de ir lá e discutir sobre condições de trabalho, salário e outras coisas. Depois vem a escola facilitando o acesso às ferramentas. A gente sempre falava que quando o sindicato não fazia esse seu papel, a escola não funcionava. O sindicato assumir a sua função era importantíssimo, o sindicato era a categoria.


			Paulo Marcelo: Primeiro vou falar com relação à categoria. Eu dizia: “O movimento sindical é tão parado porque a categoria não reage”. Onde você tem um trabalhador que provoca, a direção reage mais. O que a gente queria era isso. No começo, o sindicato era combativo. Ele tinha que se apresentar para a categoria como uma entidade combativa. Depois a gente foi desenvolvendo outro papel que era, dentro da combatividade, ser uma categoria politizada; e só conseguiríamos isso se tivéssemos leitura e escrita. Temos muitas pessoas politizadas sem leitura e escrita, mas há uma dificuldade no meio, a gente queria destravar isso. A leitura e a escrita empoderam as pessoas, mesmo você sendo politizado. Conseguimos fazer isso com o Projeto. A gente entrou provocando a universidade. Os primeiros momentos em que fomos à universidade, a gente tinha uma coisa interessante, eu, Afonso (Abreu) e Antônio Gabriel vínhamos de movimento de bairro, isso ajudou a chegar até a universidade e provocá-la. 


			Eu aprendi e pedi que a universidade saísse dos seus muros trabalhando com a comunidade no bairro São José. Até eu entender isso levou alguns anos, eu só fui entender isso ali no final da década de 80, ali por 1986. A universidade precisaria aumentar o braço dela. E aí já havia o Zé Maria de Andrade, o professor Timothy, o Júnior, a Eleonora Menicucci, o Silvio Frank Alem, que foi nosso primeiro formador, e muitos outros3. Isso era a universidade.  


			Naquela época, ali eu estava no São José discutindo com um grupo de oposição, mas eu já entendia mais ou menos como a coisa funcionava. Foi ali que eu comecei a entender o que era a universidade atravessar o muro e fazer um trabalho nas periferias da cidade e foi assim que surgiram vários projetos e a gente foi surfando nisso aí.


			Lindemberg Medeiros: Então você considera que essa sua vivência em movimentos sociais foi uma base importante também para sua construção como liderança sindical?


			Paulo Marcelo: Eu acho que o passo mais importante que nós demos no movimento popular foi quando conseguimos organizar uma associação e, depois de organizada, ela ter ganhado a eleição contra o candidato do governo do Estado, à época. Ali foi uma coisa que deu um estalo na nossa cabeça e parece que a gente aprendeu mil coisas num espaço de uma hora. Dei-me conta daquilo. E ali a gente estava iniciando, iniciando não, porque em 83 já tínhamos concorrido à eleição (para o sindicato) e tínhamos perdido. Aquilo ali nos fortaleceu no trabalho de oposição. E em 86, quando ganhamos a eleição do sindicato, a gente já ganhou com essa responsabilidade. Afonso na comunidade de São Rafael, nós aqui no São José e os companheiros de Mandacaru.


			Quando a gente entra no sindicato, já entra com essa ideia de representar, não só de direito, mas representar de fato os trabalhadores. Eu acho que nós fomos muito atrevidos em determinadas ações. Quando o Timothy propõe essa coisa (a escola), eu tenho certeza que ele propõe porque já confiava na direção, na fortaleza que ela era, com toda a sua dificuldade de entendimento, mas com um pensamento muito forte no empoderamento da categoria; e isso a gente não fazia sem educação. O Projeto traz isso, abre essa janela que foi um dos maiores marcos que nós tivemos desse sindicato. E fazer isso, inclusive, negociando internamente com aqueles que não entendiam. Tínhamos muito isso internamente, mas negociava-se numa boa. Por que se negociava numa boa? Era o peso da universidade. A gente levava pra lá nos momentos difíceis, Genaro, Timothy, Milton4. Esse povo tinha um peso enorme, ia com a maior sinceridade falar para um grupo que, eles percebiam, queria aprender; que queria entender, na verdade, a realidade do mundo real. A gente queria entender o que era o mundo real? O mundo real é isso. Isso aqui é a teoria do mundo real que vocês têm que entender para poder transmitir para a categoria. 


			A gente precisa falar também da importância que foi o Projeto para as pessoas que se beneficiaram dele. Eu hoje não sei dizer nem quanto, nem quantas pessoas. Às vezes você foca só no professor. É um erro, não pode focar só no professor, não. Você teve um grupo de assessores imenso que aprendeu e entendeu muito. Eu moro de frente à Casa das Freiras, elas ajudaram, contribuíram para a oposição tomar o sindicato e, ainda hoje, um grupo delas se refere muito à trajetória do sindicato até chegar a isso, a levar a escola para dentro dos espaços de trabalho. Não é uma coisa simples você levar a escola para dentro dos espaços de trabalho de uma categoria fechada, difícil, com mil problemas. E nos desafiamos a fazer isso. Por isso que eu acho que quem bebeu dessa fonte, quem enriqueceu com isso, politicamente e culturalmente, não foi só o professor, mas um grupo enorme de pessoas.


			Lindemberg Medeiros: Chegando a essa fase, há mais consenso que o projeto precisa ser encerrado. Esse papel educativo, como o sindicato vai continuar junto com a universidade ou não, desenvolvendo esse processo formativo junto com a categoria. Porque a categoria não cresce espontaneamente, ela só cresce quando é provocada. Até as próprias assembleias talvez não sejam tão provocativas como antes e o papel das visitas, essas idas do sindicato aos canteiros de obras. Eu penso que todo projeto que não é uma política formada é um projeto que tem uma vida. Acredito que a vida do Projeto Zé Peão esgotou-se nesse modelo, mas qual seria a política futura do sindicato com relação à formação? Você acha que já tem alguma ideia, alguma nova possibilidade de estratégia educativa?


			Paulo Marcelo: Vou sugerir uma coisa para eu mesmo pensar e fazer. A gente tem uma proposta de chamar um grupo de trabalhadores e fazer uma assembleia para discutir a situação do país. Cada mês, vamos escolher um dia para naquele dia fazer um debate e o trabalhador começar a propor coisas. O que ele quer aprender? O que ele quer entender? Onde? O sindicato tem como possibilitar as formas de fazer. Levar um médico, um professor, um advogado, sei lá. Não estou sugerindo para eu fazer isso, mas o trabalho tem que ser compacto, não pode ser cansativo. Se o sindicato cria isso como cultura, lógico que os três ou quatro primeiros irão dar pouca gente, mas depois você tem 30 a 40 pessoas. 


			Lindemberg Medeiros: Mas como se daria a continuidade disso na prática?


			Paulo Marcelo: Quanto a isso, a gente tem dois vieses abertos: um é trabalhar com a juventude a questão educativa, incentivá-los a voltar a estudar e fazer universidade. O outro viés é o da visita. A gente continua fazendo. É uma visita rápida, ainda para tirar dúvidas do mundo do trabalho, do dia a dia do trabalho. A gente precisa pensar coisa nova. Lógico que o modelo você vai fazendo. O que atrai é vídeo? Datashow? É o quê? O que atrair as pessoas, mas a partir do que elas queiram, do que elas gostariam de saber. 


			Tem o apoio técnico e tem o mundo aqui fora, ainda contando com a academia, que pode ajudar nisso; a academia e outras pessoas que não estão mais na academia, mas que se dispõem a fazer isso. Eu acho que a gente pode ir abrindo espaços. Se pensarmos uma coisa maior agora, sem começar com uma coisa menor, não dá certo.


			Lindemberg Medeiros: Então você continua pensando o futuro com a articulação sindicato e universidade?


			Paulo Marcelo: Eu acho. Porque na universidade tem muita gente e vocês conhecem muito mais do que eu, você lembra e a gente não falou aqui, do que só aconteceu por conta dessa parceria: o trabalho antidrogas (cigarro e álcool). Se não fosse esse projeto... E você não imagina o quanto prende a atenção das pessoas. A gente quer que esse vínculo não desapareça, mas tem que ser uma coisa que ele se envolva e se veja ali. Por isso que eu acho que tem que perguntar: o que é que vocês gostariam de discutir? Eu tenho um trabalho para oferecer para vocês. 


			Lindemberg Medeiros: Essa nossa conversa está constatando o quanto foi amplo o aspecto educacional lato sensu, sem tirar a importância do núcleo central do projeto: a alfabetização de jovens e adultos, a escolarização. Todo o processo que você colocou tem a ver com a própria educação da direção, o processo de aprendizagem das pessoas que fazem essa direção, tanto nos movimentos sociais quanto dentro da própria estrutura do sindicato e nessa relação com a universidade. A universidade aprendeu muito, professores, estudantes, educadores do projeto; aprendeu muito a categoria em função dessa educação mais geral, da formação geral e da questão específica da escolaridade. Assim, o que parece estar num processo de cansaço é a alfabetização. O que você está trazendo é uma proposta de revigoramento do processo, continuando a articulação com a universidade, mas ampliando a formação e informação dos atores.


			Paulo Marcelo: E isso me provoca muitas coisas. A dificuldade que as pessoas têm em acessar determinados conhecimentos continua sendo muito grande para nossa categoria. Eu já cheguei a obras ao meio-dia e o trabalhador estava ali com seu instrumento, treinando, aprendendo a tocar. Aí eu perguntava: “Você está exercitando; você passou por alguma escola?” e ele responde: “Não, eu não passei”. “Mas por que não passou?” “Eu saí do meu interior para cá e lá eu tinha um espaço que me juntava com dois, três amigos e a gente exercitava”. “O sonho da gente é formar uma banda e eu não tenho tempo nem como pagar uma escola para aprender”. O que a gente quer com isso? Quais os talentos das pessoas? Provocar nas pessoas tudo que for possível. Nada é impossível de fazer se você tem alguém que provoque, que proponha, que ajude. Para mim seria o sindicato não perder o contato com o Centro Acadêmico, que tem tudo isso e com a categoria que quer tudo isso. Você fazer a ponte e isso incentivar a fazer muita coisa. Ainda hoje tem gente que diz o quanto seria importante fazer um curso técnico. “Eu queria estar aqui só que noutra função, mas para isso eu deveria ter me preparado e não tive as condições”. Quando ele descobre o mundo do trabalho, ele percebe o quanto é importante ele ser um bom profissional. E, para mim, trabalhar isso no sindicato é fundamental. Essas pessoas precisam ampliar seus conhecimentos. Isso é uma questão. Por isso que eu disse “no seminário interno a gente propõe esse debate”. Eu quero fazer um debate mais qualificado. Ora, se ele não sabe ler, mas está entendendo isso, ele vai querer aprender a ler, vai exercitar de um jeito ou de outro, em casa, na rua, na obra, ele vai querer fazer. É só a gente fazer a coisa com muito cuidado, com muito carinho, com uma agenda bem feita e mostrando para o trabalhador que ele precisa ampliar os seus conhecimentos para brigar nesse mundo do trabalho, que não será fácil daqui pra frente. 


			A gente precisa desenhar para ele o mundo do trabalho que está aí para acontecer; nós temos noções mínimas do que vai acontecer e a categoria precisa reagir. E ela só reage se ela tiver elementos para brigar contra o mal que pode acontecer ou se beneficiar do bem que pode acontecer no mundo do trabalho; ou se guiar dentro dele. Acho que isso a gente precisa fazer, e nesse seminário eu estava pensando: quem convidar de fora para discutir isso? 


			Timothy Ireland: Eu vejo que o discurso político de vários dirigentes não acompanha a formação escolar. Uma coisa é poder participar de um debate e outra é poder ter acesso a uma leitura mais fluente, a uma escrita mais clara. Para o movimento sindical, é importantíssimo conseguir exercer as funções com facilidade. Eu não vejo as pessoas se desafiando, sendo desafiadas. Elas precisam pensar na sua formação. Um dirigente sindical é alguém que deve provocar sua inteligência, fortalecer-se em termos escolares, ter domínio da leitura e da escrita num grau que possibilite o voo mais político tão necessário. Penso que o sindicato precisa fazer essas duas coisas: pensar na formação de seus dirigentes, formando novos quadros e, ao mesmo tempo, também pensar na questão mais geral e objetiva da evolução da categoria; até pela questão de que, quando começamos, a ideia era criar uma identidade operária que não existia. Ser da construção civil era ser o que sobrou, não era uma opção que você decidiu: eu quero ser operário da construção civil. Eu acho que o avanço na questão salarial, no reconhecimento da categoria, tudo isso colocou o operário da construção em outro patamar.


			Paulo Marcelo: Penso que isso é no movimento sindical como um todo. Eu aprendi que você precisa escrever o mínimo, mas para escrever bem tem que ler o mínimo e interpretar o que está lendo. A gente ainda tem essa briga no sindicato. Tem um que despontou agora para estudar e se preparar para ser o futuro presidente do sindicato. Ele é, dos mais jovens, o mais politizado e eu disse: “Olhe, você tem a política na cabeça, você tem que ler para poder empoderar essa fala que você está fazendo”. Tem que ler mesmo. Por isso a ideia de fazer seminários internos para a gente ir discutindo. Na verdade, já viemos discutindo a trajetória política do dirigente e do sindicato e qual o retorno que a gente vai dar para a categoria. Precisamos aprofundar isso por conta da realidade política do país e do mundo. A direita está tomando o mundo e é preciso saber o que é direita e esquerda, o que são direitos, é preciso entender isso. E eu estou vendo que se não corremos teremos um prejuízo maior. 
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			As bases sociais do projeto escola zé pião – a indústria da construção, sua força de trabalho e a luta sindical


			 


			Timothy D. Ireland1


			O Projeto Escola Zé Peão se materializou em 1990, contudo as bases sociais do projeto e o desejo de contribuir para a formação do operário da construção civil são muito mais antigos. Ao comemorar esses 25 anos de prática educativa, considerei oportuno resgatar este texto, escrito originalmente como parte de um painel sob o título “Indústria, Sindicato e Escola – Por onde passa a educação do trabalhador?” e apresentado na 14ª Reunião Anual da ANPEd, realizada na Faculdade de Educação da USP em setembro de 1991. O texto “As bases sociais” tem sido utilizado nas formações dos futuros professores-alfabetizadores do PEZP, mas nunca foi publicado. Ele analisa o contexto em que o grupo Zé Pião surge, na década de 1970, e procura apontar os princípios que inspiraram o trabalho sindical do grupo de oposição sindical e as sementes que formaram o alicerce da Escola Zé Peão. Acrescentei um prólogo e um epílogo para contextualizar melhor o texto e para situá-lo nos grandes debates sobre educação.


			Prólogo


			Em 1982, eu atuava como assessor pedagógico do Serviço de Educação Popular – Sedup, em Guarabira, quando chegou um pedido do embrionário Grupo de Oposição Sindical Zé Pião para prestar assessoria. Na época, eu era o único membro da coordenação que morava em João Pessoa e fui destacado para acompanhar o grupo. Convidei o meu amigo médico e educador popular, Everaldo Júnior, para dividir o trabalho, e assim começou uma parceria que permanece até hoje. São 34 anos de trabalho cobrindo o período em que o grupo Zé Pião era oposição sindical, a sua primeira vitória nas urnas, em 1986 – uma das vitórias mais significativas e emotivas da minha vida – e depois a criação do Projeto (hoje Programa) Escola Zé Peão, em 1990. São também 34 anos que cobrem um dos períodos mais sombrios na história contemporânea do Brasil, a ditadura civil-militar que terminou em 1985, a volta tortuosa para o regime democrático e o fortalecimento e aprofundamento desse processo de democracia que ainda hoje continua – a busca de uma democracia participativa e popular.  


			Esta caminhada tem sido marcada por alguns princípios fundamentais dos quais não abrimos mão. Na base de tudo, havia a crença em que a luta sindical implicava muita aprendizagem: aprender a ser democrático, depois de uma longa história de peleguismo e autoritarismo, aprender a construir um sindicalismo novo e participativo, aprender a dirigir um sindicato de base, contribuir para a aprendizagem dos companheiros da categoria dos trabalhadores na indústria da construção civil e contribuir para a formação de sindicalistas que acreditavam e acreditam que outro mundo é possível. A luta para mudar a postura e a direção do Sindicato dos Trabalhadores remonta à década de 1970, mas faz parte de uma luta maior pela redemocratização da sociedade brasileira, que não termina com a conquista de eleições diretas para presidente. Apesar dos avanços dos últimos 12 anos, o Brasil permanece um país profundamente desigual, fato que reforça o papel imprescindível dos sindicatos trabalhistas.


			As bases sociais


			Quando, em 1990, a direção do Sindicato dos Trabalhadores nas Indústrias da Construção e do Mobiliário de João Pessoa convidou um grupo de professores, do Centro de Educação da Universidade Federal da Paraíba, para elaborar um projeto de alfabetização para operários da indústria da construção, a sua decisão de investir no campo da educação marcou mais um capítulo na história de uma luta sindical iniciada na segunda metade da década de 70. Entendemos que, para melhor compreender esta história e a experiência que dela surgiu, seja primeiramente necessário investigar, mesmo que sucintamente, o contexto geral da indústria da construção civil, seu contexto específico na cidade de João Pessoa, a composição e características da força de trabalho empregada nessa indústria e as principais dificuldades enfrentadas em torno da questão da construção de um sentido de identidade coletiva entre os operários da construção civil.


			Num segundo momento, propomo-nos analisar o desenvolvimento histórico do Movimento de Reconstrução Sindical ou Grupo Zé Pião e seu papel no processo de democratização do sindicato. Nesse processo, destacamos a posição central que a questão de identidade desempenhou na luta pela conquista do controle do sindicato, e, dentro desta luta, a questão da sua base de representatividade.


			Embora reconheçamos que a construção da identidade operária se dê na totalidade de sua vida, isto é, na família, na escola, na igreja, no partido, nas associações e grupos comunitários, nos clubes recreativos, etc., consideramos que “ela tem seu centro no lugar que ele (o operário) ocupa no sistema produtivo – se materializa fundamentalmente a partir das relações sociais que se dão no local de trabalho” (Minayo, 1987, p. 30).


			A indústria da construção civil em João Pessoa e sua força de trabalho


			Somente na década de 1970-80, a população urbana (52,31%) do estado da Paraíba ultrapassa a rural (47,69%). Apesar de o número de empregos no setor agrícola e setores afins ter diminuído, de 73,3%, em 1960, para 48,9%, em 1980, os principais produtos do estado continuam sendo cana-de-açúcar, algodão, sisal, abacaxi e a criação de gado – sem contar com a exportação de mão de obra para o polo industrializado do país.


			O êxodo rural – explicado, em grande parte, pelo crescente processo de mecanização da agricultura, resultando numa concentração concomitante da terra e na expulsão do camponês e do pequeno produtor do campo, além das secas periódicas que têm assolado a região – constitui um dos grandes fatores que contribui para explicar o crescimento da cidade de João Pessoa nos últimos 50 anos. Em 1940, a cidade comportava uma população de 94.333, que expandira para 329.942 em 1980. Em 1991, calculava-se a população pessoense em aproximadamente 450 mil. Esta expansão, evidentemente, tem contribuído para o crescimento da indústria da construção civil e tem se dado por meio de três processos principais. Primeiro, a cidade tem crescido em direção ao mar, estimulando o loteamento da orla marítima, traduzido hoje por uma forte especulação nos setores praianos, bem como por um crescente processo de verticalização. Em segundo lugar, houve (e ainda há) um processo intenso de construção de conjuntos habitacionais. Segundo Morice (1989), a participação dos conjuntos no parque habitacional pessoense chega a uma proporção raramente verificada nas capitais maiores: “com mais de 30.000 unidades [...] calcula-se grosseiramente que (em 1986) um terço dos pessoenses moram em (casas de) conjunto”. E, em terceiro lugar, um fator que frequentemente tem sido deixado de lado: houve uma propagação dramática das favelas na cidade, especialmente na década de 1980 – de aproximadamente 30, em 1983, para mais de 100, no final de 1988. As favelas têm se constituído em “focos de competência” para a construção civil.


			A importância desse processo de crescimento da cidade de João Pessoa para a indústria da construção civil em si, e para esta indústria em relação à economia da capital, aumentou, na medida em que as tentativas de estimular o processo de desenvolvimento industrial, comandadas pela Sudene, não se mostraram muito efetivas. O processo de industrialização instalado na cidade, com as suas características de complementaridade e dependência em relação ao centro-sul, tem se revelado incapaz de absorver o excesso de mão de obra criado por mudanças nas relações de produção na agricultura (lreland, 1988, p. 171). O setor de atividades industriais em João Pessoa emprega 15% da PEA (1980), enquanto o setor terciário emprega 33,5%. A economia da capital apresenta-se, antes de qualquer consideração, como uma economia subsidiada em que as três atividades de maior peso econômico são o funcionalismo público, o comércio e a indústria da construção civil.


			Antes de adentrarmos nas especificidades da construção civil em João Pessoa, é importante fazer, mesmo que de forma superficial, algumas considerações sobre a natureza da indústria em geral e as implicações disto para a questão da identidade operária. Em primeiro lugar, a indústria da construção civil é um dos poucos espaços em que os mundos rural e urbano se sobrepõem. A indústria se caracteriza, na expressão de Minayo (1987), como uma encruzilhada entre o campo e a cidade. Frequentemente citada como “porta de entrada” do mercado de trabalho urbano para o trabalhador migrante, na realidade a construção civil se constitui como uma porta de mão dupla por onde o trabalhador entra e sai, tanto para outras ocupações urbanas como para o seu trabalho original no campo. Nesse sentido, cria uma identidade ambígua, na qual o rural e o urbano, o temporário e o permanente, o sem qualificação e o profissional se misturam.
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